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AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  QUE NEGOU
SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL - JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE   DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA -
POSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ART. 557,  CAPUT
DO  CPC  -  PRINCÍPIOS  DA  CELERIDADE  E  DA
ECONOMIA  PROCESSUAL -  MATÉRIA  DE  FUNDO –
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA  DE  VEÍCULO  –  QUITAÇÃO  DO
FINANCIAMENTO – BAIXA NO GRAVAME – NEGATIVA
POR PARTE DA FINANCEIRA – ART. 9º DA RESOLUÇÃO
Nº 320/09 DO CONTRAN – DEVER DA CREDORA - DANO
MORAL  CONFIGURADO  - QUANTUM MANTIDO  –
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  – AGRAVO  QUE  NÃO
TRAZ ARGUMENTOS SUFICIENTES A MODIFICAR  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

No tocante ao gravame eletrônico, meio hábil de garantir ao
agente  financiador  a  impossibilidade  de  transferência  do
bem antes do total adimplemento do financiamento, estipula
a Resolução nº 320/09 do CONTRAN a responsabilidade da
instituição  financeira  para  providenciar  automática  e
eletronicamente a baixa do gravame junto ao órgão o qual o
veículo estiver registrado e licenciado.

Para  a  responsabilização  por  ato  ilícito,  imprescindível  a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
dolosa,  (ii)  dano  e  (iii)  nexo  de  causalidade  entre  o
comportamento do ofensor e o abalo perpetrado à vítima,
conforme inteligência do artigo 186 c/c art. 927 do Código
Civil.
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Mantém-se  o  quantum  indenizatório,  quando  fixado  nos
parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade utilizados
pelas Cortes de Justiça pátrias.

A inovação trazida pelo art. 557, caput, do CPC institui a
possibilidade de, por decisão monocrática, o relator negar
seguimento,  entre  outras  hipóteses,  quando  a  Apelação
estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior, atendendo aos princípios da economia
e celeridade processuais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno (fls.  169/177)  interposto  por BV
Financeira S/A em face da  Decisão  Monocrática (fls.  164/167) que  negou
seguimento à Apelação interposta pelo agravante em face de Francois Ribeiro
Gomes para manter a sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de
Guarabira,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação de Fazer  c/c  Indenização por
Danos Morais, que julgou procedente o pedido inicial para  consolidar a tutela
antecipada  anteriormente  concedida  para  a  baixa  do  gravame,  bem  como
condenar o promovido ao pagamento de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos
reais)  a  título  de  danos  morais,  corrigidos  pelo  IPCA a  partir  da  data  da
sentença e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação.

A decisão monocrática combatida negou seguimento à Apelação,
nos termos do art. 557,  caput, do CPC,   ante o confronto  do recurso com a
reiterada jurisprudência  deste Tribunal, fazendo prescindir de sua apreciação
pelo órgão colegiado, confirmando a sentença.

Em razões recursais do agravo interno, o recorrente, repetindo as
alegações  expostas  em  Apelação,  assevera  que  a  responsabilidade  pela
transferência do veículo é de responsabilidade do financiado conjuntamente
com o antigo proprietário, conforme previsão contratual e do art. 123, I,  §1º e
134  do  CTB. Nessa  senda,  revela  que  inexiste  transgressão  aos  direitos
fundamentais da honra e imagem, requerendo a extirpação da condenação por
danos morais  ou, subsidiariamente, sua minoração, pugnando, por fim, pela
improcedência da ação.

Ao final, requereu a retratação da decisão ou, subsidiariamente, a
submissão da questão à Câmara Recursal, dando-se provimento ao  Agravo,
reformando a decisão monocrática combatida.

VOTO
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Em  sede  de  Agravo  Interno,  postula  a BV  Financeira  S/A a
reforma da decisão monocrática às fls. 164/167, alegando os pontos indicados
no relatório acima.

A princípio,  esclareço  a  legitimidade  da  aplicação  do  art.  557,
caput, do CPC  nos casos em que a matéria tratada dos autos já tenha sido
objeto  de  análise  reiterada  por  Tribunais  Superiores  e  por esta  Corte  de
Justiça.

Com efeito,  citando  Luiz Guilherme Marinoni  e Daniel  Mitidiero1

conceituam como Jurisprudência pacífica “aquela que não encontra oposição
séria dentro do Tribunal em que formada. Normalmente acaba enunciada sob a
forma  de  súmula.  Jurisprudência dominante é  aquela  que  predomina  na
orientação da Corte, ainda que exista outra orientação igualmente ponderável
em contrário. A jurisprudência dominante pode ser surpreendida no incidente
de uniformização de jurisprudência em que não se logrou quorum para edição
de  súmula  (arts.  476  e  479,  CPC)  e  no  incidente  de  deslocamento  de
competência (art.555, §1°,CPC)”.

Como se pode verificar, a jurisprudência dominante é aquela que
predomina no âmbito local, não implicando dizer que seja em todos os órgãos
fracionários e no Tribunal Pleno.

Além disso, é possível o julgamento monocrático do recurso, com
esteio  no  artigo  557  do  CPC,  ao  se  embasar  decisão  em  precedente  do
Tribunal sobre a matéria debatida, pois o fato de haver precedentes sobre a
questão controvertida, de igual raciocínio, já se mostra bastante para ilustrar o
posicionamento sobre o assunto, especialmente quando não existem na Corte,
julgados em sentido diverso, nem a parte aponta acórdão dissidente em apoio
da alegação de não ser dominante a jurisprudência a respeito.

Acrescento, ainda, que o STJ tem se manifestado no sentido de
ser  possível  a  aplicação  do  art.  557  do  CPC  quando  o  relator  segue  a
orientação dominante de seu órgão colegiado, porquanto esta postura privilegia
os princípios da celeridade e economia processuais. Veja-se o julgado extraído
do Informativo Jurisprudencial nº 539, de 15 de maio de 2014:

Não há ofensa ao art. 557 do CPC quando o Relator nega
seguimento a recurso com base em orientação reiterada e
uniforme do órgão colegiado que integra, ainda que sobre o
tema não existam precedentes de outro órgão colegiado –
do  mesmo  Tribunal  –  igualmente  competente  para  o
julgamento da questão recorrida. De fato, o art. 557 do CPC
concede autorização para que o Relator negue seguimento
a  recurso  cuja  pretensão  confronte  com  a  jurisprudência
dominante  do respectivo  Tribunal,  do  STF ou de Tribunal
Superior. Nesse contexto, a configuração de jurisprudência

1in Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo, 5ª edição. RT, 2013, pág. 601/602.
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dominante prescinde de que todos os órgãos competentes
em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito
do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios
da economia processual e da razoável duração do processo
e tem por  finalidade  a  celeridade  na  solução dos litígios.
Assim,  se  o  Relator  conhece  orientação  de  seu  órgão
colegiado,  desnecessário  submeter-lhe,  sempre  e
reiteradamente,  a  mesma  controvérsia.   (AgRg  no  REsp
1.423.160-RS,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  julgado  em
27/3/2014.)

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade  de  se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pelo qual os trago ao crivo deste órgão colegiado, nos seguintes termos:

“[...]
Pois  bem.  O  princípio  norteador  estampado  na  Ciência
Consumerista  é  a  vulnerabilidade  do  consumidor,
reconhecida,  de  acordo  com  o  CDC2,  com  presunção
absoluta. Dessarte, ao contrário do afirmado pela instituição
financeira insurgente,  não existe necessidade de prová-la,
sendo, de per si, aplicável às relações consumeristas.

Para  a  responsabilização  por  ato  ilícito,  imprescindível  a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
dolosa,  (ii)  dano  e  (iii)  nexo  de  causalidade  entre  o
comportamento do ofensor e o abalo perpetrado à vítima,
conforme inteligência do artigo 186 c/c art. 927 do Código
Civil.

Ademais,  comete  ato  ilícito  "Aquele  que,  por  ação  ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
ou causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral,
comete ato ilícito", nos termos do art. 186 do Código Civil. 

No tocante ao gravame eletrônico, meio hábil de garantir ao
agente  financiador  a  impossibilidade  de  transferência  do
bem antes do total adimplemento do financiamento, estipula
a Resolução nº 320/09 do CONTRAN a responsabilidade da
instituição  financeira  para  providenciar  automática  e
eletronicamente a baixa do gravame junto ao órgão o qual o
veículo estiver registrado e licenciado, in verbis:

Art.  8º  Será  da  inteira  e  exclusiva  responsabilidade  das
instituições  credoras,  a  veracidade  das  informações
repassadas para registro do contrato, inclusão e liberação
do  gravame  de  que  trata  esta  Resolução,  inexistindo
qualquer  obrigação  ou  exigência,  relacionada  com  os
contratos  de  financiamento  de  veículo,  para  órgãos  ou

2 Artigo 4º, inciso I, do CDC: A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos,  a  melhoria  da  sua  qualidade de vida,  bem como a  transparência  e  harmonia  das  relações  de
consumo, atendidos os seguintes princípios: reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de
consumo; 
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entidades  executivos  de  trânsito,  competindo-lhes  tão
somente  observar  junto  aos  usuários  o  cumprimento  dos
dispositivos legais  pertinentes às questões de trânsito,  do
registro do contrato e do gravame.

Art.  9º  Após o  cumprimento  das  obrigações  por  parte  do
devedor,  a  instituição credora  providenciará,  automática  e
eletronicamente, a informação da baixa do gravame junto ao
órgão ou entidade executivo de trânsito no qual o veículo
estiver registrado e licenciado, no prazo máximo de 10 (dez)
dias. 

Logo,  não pairam dúvidas  acerca da responsabilidade da
instituição  financeira  em efetivar  automaticamente  após  a
quitação  do  financiamento  e  comunicação  do  devedor,  a
baixa do gravame.

A  jurisprudência  é  uníssona  sobre  o  tema,  garantindo,
inclusive, em determinados casos, o dever de indenizar pelo
ato ilícito causado.

Em  relação  ao  dano  moral,  reconhecido  na  sentença
primeva, anoto que, no presente caso, é evidente o abalo
psicológico por que passou  o  consumidor ao ser  impedido
por  mais  de  3  (três)  anos  de  realizar  qualquer  transação
com o seu veículo pelo impedimento causado injustamente
pelo banco. Esse fato certamente gerou privações de ordem
moral, além de ter que se submeter a uma  via crucis  para
solver o problema. 

Assim sendo, presente o dano moral suportado pela parte
recorrida, procede o pleito indenizatório também nesse viés. 

No que se refere ao  quantum indenizatório,  é assente na
doutrina e na jurisprudência que a honra do cidadão deve
ser compensada segundo parâmetros de proporcionalidade
e razoabilidade. 

[...]

Na  espécie,  tem-se  que  o  valor  fixado  no  provimento  de
primeiro  grau,  no montante  de R$  4.500,00 (quatro  mil  e
quinhentos reais),  mostra-se  razoável  e  proporcional  ao
dano,  às  condições  da  vítima  e  da  responsável,  sendo
capaz  de  compensar  o  constrangimento  do autor  e
suficiente para servir de alerta à financeira apelante.

A título de ilustração, colaciono julgado do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça confirmando a obrigação da instituição
financeira  em  proceder  a  baixa  no  gravame,  ensejando,
inclusive, na condenação em danos morais pela demora no
cumprimento da obrigação de fazer, senão vejamos:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  ACORDO
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE.  AUSÊNCIA DE BAIXA
DO  GRAVAME  NO  DETRAN.  DANO  MORAL
CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
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VALOR  EXORBITANTE.  FIXAÇÃO  EM  PATAMAR
RAZOÁVEL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  O  entendimento  pacificado  no  Superior  Tribunal  de
Justiça  é  de  que  o  valor  estabelecido  pelas  instâncias
ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser
revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões
de  razoabilidade,  o  que  se  evidencia  no  presente  caso.
Desse modo, mostra-se desproporcional a fixação do valor
indenizatório majorado pela Corte de origem, decorrente da
demora em baixar o gravame de veículo financiado, tendo
em vista a realização de acordo judicial, motivo pelo qual, no
caso, justificada a excepcional intervenção desta Corte no
presente  feito,  a  fim  de  minorar  o  quantum  indenizatório
para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), como bem consignado
na  decisão  agravada.  2.  Agravo  interno  a  que  se  nega
provimento.3

Este Tribunal também já se manifestou no mesmo sentido:

APELAÇÃO  CIVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
COM  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  CONTRATO
QUITADO.  RETIRADA  DE  GRAVAME  VEICULAR  NÃO
REALIZADA  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
OCORRÊNCIA DO DANO MORAL. REDUÇÃO DO VALOR
ARBITRADO.  PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.  Dano
moral  caracterizado,  diante  da  permanência  indevida  de
gravame,  após  inúmeras  determinações  judiciais,  o  que
impossibilitou a alienação do veículo. Lesão à personalidade
do  demandante  que  ultrapassa  o  mero  dissabor  do
cotidiano. Quanto indenizatório que deve ser reduzido para
R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  valor  que  atenta  para  a
condição econômica de ambas as partes, bem como para o
caráter pedagógico/punitivo da medida.4

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  QUITAÇÃO.
PERMANÊNCIA  IRRAZOÁVEL  DA  INSCRIÇÃO  DO
GRAVAME  NO  REGISTRO  DO  BEM.  RESTRIÇÃO
INDEVIDA  AO  PATRIMÔNIO.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  VALOR  FIXADO  EM  CONSONÂNCIA
COM  OS  PRINCIPÍOS  DE  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO  INDEVIDA.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS. - Não há que se falar em reforma da sentença,
quando o magistrado fixa o valor da indenização por dano
moral,  em  respeito  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  e  observando  a  natureza  jurídica  da
indenização por danos morais. - Se a fixação dos honorários
advocatícios  se  deu  em  valor  condizente  com  o  que
determina  o  art.  20  do  Código  de  Processo  Civil,

3 (AgRg no AREsp 656.456/RS,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado em 25/08/2015,  DJe
16/09/2015)

4 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00103194920138150011, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 10-12-2015)
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insubsistente o pleito de redução da verba.5

[...]

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no
art.  557,  caput6,  do  CPC,  e nego seguimento à  Apelação
ante  o  confronto  com  a  reiterada  jurisprudência  deste
Tribunal,  fazendo prescindir de sua apreciação pelo órgão
colegiado, mantendo irretocável a decisão.

Dessa forma, conforme exarado na decisão ora combatida,  não
pairam dúvidas acerca da responsabilidade da instituição financeira pelo ilícito
causado, sendo evidente o abalo psicológico por que passou o consumidor ao
ser  impedido por mais de 3 (três) anos de realizar qualquer transação com o
seu  veículo  pelo  impedimento  causado injustamente  pelo  banco.  Esse  fato
certamente gerou privações de ordem moral, além de ter que se submeter a
uma via crucis para solver o problema. 

Ressalte-se, por fim, que o montante arbitrado pelo magistrado de
piso - R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) - não se reveste de quantia
exagerada à reparação moral pelos danos perpetrados, no esteio das diversas
decisões emanadas por esta Corte de Justiça.

 
Assim,  considerando  que  o  agravante  não  trouxe  nenhum

subsídio capaz de modificar a conclusão do  decisum agravado, que está em
consonância com as jurisprudências citadas, subsiste incólume o entendimento
nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

Frente ao exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/5

5 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00972901820128152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 01-12-2015)

6 Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.
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